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TITULO II 

Da Organização e Funcionamento dos Partidos Políticos 

Capítulo I 

Da Criação e do Registro dos Partidos Políticos 

Seção I 

da Criação 

Art. 8º - Os fundadores, em número nunca inferior a cento e um eleitores no gozo de seus 
direitos políticos, elaborarão o programa e o estatuto do partido em formação e elegerão, na 
forma do estatuto, os seus dirigentes nacionais provisórios, os quais se encarregarão das 
providências necessárias para o registro do estatuto junto ao Cartório do Registro Civil 
competente e ao Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 8º,caput). 

Seção II 

Do Registro Civil 

Art. 9º - O requerimento do registro do partido político, dirigido ao cartório competente do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da Capital Federal, deverá ser subscrito pelos seus 
fundadores, em número nunca inferior a cento e um, com domicílio eleitoral em, no mínimo, um 
terço dos Estados, e será acompanhado de: 

I - cópia autêntica da ata da reunião de fundação do partido; 

II - exemplares do Diário Oficial que publicou, no seu inteiro teor, o programa e o estatuto; 

III - relação de todos os fundadores com o nome completo, naturalidade, número do título 
eleitoral com a Zona, Seção, Município e Estado, profissão e endereço de residência (Lei nº 
9.096/95, art. 8º, II a III); 

§ 1º - O requerimento indicará o nome e função dos dirigentes provisórios e o endereço da 
sede do partido na Capital Federal (Lei nº 9.096/95, art. 8º, § 1º); 

§ 2º - Satisfeitas as exigências deste artigo, o Oficial do Registro Civil efetuará o registro no 
livro correspondente, expedindo certidão de inteiro teor (Lei nº 9.096/95, art. 8º, § 2º). 

Seção III 

Da Organização 

Art. 10 -Adquirida a personalidade jurídica na forma do artigo anterior, o partido promoverá a 
obtenção do apoiamento mínimo de eleitores a que se refere o § 1º do art. 7º destas instruções 
(Lei nº 9.096, art. 8º, § 3º). 

§ 1º - O apoiamento de eleitores será obtido mediante a assinatura do eleitor em listas 
organizadas pelo partido para cada Zona Eleitoral, encimadas pela denominação da sigla 
partidária e o fim a que se destina a adesão do eleitor, devendo delas constar, ainda, o nome 
completo do eleitor e o número do respetivo título eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 9º, § 1º ). 



§ 2º - O Escrivão Eleitoral dará imediato recibo de cada lista que lhe for apresentada e, no 
prazo de 15 dias, após conferir as assinaturas e os números dos títulos, lavrará o seu atestado 
na própria lista, devolvendo ao interessado, permanecendo cópia em poder do Cartório 
Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 9º, § 2º). 

Art. 11 - Obtido o apoiamento mínimo de eleitores no Estado, o partido constituirá, 

definitivamente, na forma de seu estatuto, órgãos de direção municipais e regional, designando 

os seus dirigentes; organizado em, no mínimo, um terço dos Estados, constituirá, também 

definitivamente, o seu órgão de direção nacional (Lei nº 9.096/95, art. 8º, § 3º). 

Seção IV 

Do Registro dos Órgãos Partidários nos Tribunais Regionais Eleitorais 

Art. 12 - Feita a constituição e designação dos órgãos de direção municipais e regional, o 
presidente regional do partido solicitará o registro no respectivo Tribunal Regional Eleitoral, 
através de requerimento acompanhado de: 

I - exemplar autenticado do inteiro teor do programa e do estatuto partidários, inscritos no 
Registro Civil; 

II - certidão do registro civil da pessoa jurídica a que se refere o § 2º do art. 9º destas 
instruções; 

III - certidões fornecidas pelos Cartórios Eleitorais que comprovem ter o partido obtido, no 
Estado, o apoiamento mínimo de eleitores a que se refere o § 1º do art. 7º destas instruções; 

IV - prova da constituição definitiva dos órgãos de direção municipais e regional, com a 
designação de seus dirigentes, na forma do respectivo estatuto, autenticada pela Secretaria do 
Tribunal. 

Parágrafo único - Da certidão a que se refere o inciso III deste artigo deverá constar, 
unicamente, o número de eleitores que apoiaram o partido até a data de sua expedição, 
certificado pelo Escrivão Eleitoral com base nas listas conferidas na forma prevista no § 2º do 
art. 10 destas instruções. 

Art. 13 - Protocolizado o pedido de registro, será autuado e distribuído, no prazo de quarenta e 
oito horas a um Relator, devendo a Secretaria do Tribunal publicar, imediatamente, edital para 
ciência dos interessados. 

Art. 14 - Caberá a qualquer filiado impugnar, no prazo de três dias, contados da publicação do 
edital, em petição fundamentada, o pedido de registro. 

Art. 15 - Havendo impugnação, será aberta vista ao requerente do registro, para contestação, 
pelo mesmo prazo. 

Art. 16 - Em seguida, será ouvida a Procuradoria Eleitoral que se manifestará em três dias; 
devolvidos os autos, serão imediatamente conclusos ao Relator que, no mesmo prazo, os 
apresentará em Mesa para julgamento, independentemente de publicação de pauta. 

Art. 17 - Não havendo impugnação, os autos serão imediatamente conclusos ao Relator, para 
julgamento, observado o disposto no artigo anterior. 

Art. 18 - O órgão de direção regional comunicará ao respectivo Tribunal Regional Eleitoral a 
constituição de seus órgãos de direção partidária regional e municipais, os nomes e endereço 



atualizado dos respectivos integrantes, bem como as alterações que forem promovidas e, 
ainda, o calendário fixado para a constituição dos referidos órgãos, para anotação (Lei nº 
9.259/96, art. 1º, inciso II).( Artigo com redação alterada pela Res. nº 21.405/03. Anteriormente 
o "caput" deste artigo já tinha sofrido alteração pela Res. nº 19443/96 - TSE) 

§ 1º Apenas no Distrito Federal será autorizada a anotação de diretórios zonais, que 
corresponderão aos diretórios municipais para fins de aplicação das normas estabelecidas 
nesta Instruções (Lei nº 9.096/95, art. 54 c/c Lei nº 9.259/96, art. 1º). (Parágrafo acrescentado 
pela Res. nº 20.519/99, de 2.12.99 - TSE) 

§ 2º Nos demais Tribunais Regionais, as anotações restringir-se-ão exclusivamente aos 
diretórios regionais e municipais. (Parágrafo acrescentado pela Res. nº 20.519/99,  de 2.12.99 - 
TSE) 

§ 3º  Protocolizado o pedido, o Presidente do respectivo Tribunal Regional determinará à 
Secretaria que proceda à anotação. (Parágrafo acrescentado pela Res. nº 19.443/96 - TSE e 
renumerado pela Res. nº 20.519/99 - TSE ) 

Art. 19 - Anotada a composição do órgão de direção municipal e eventual alteração, o Tribunal 
Regional fará imediata comunicação ao Juiz Eleitoral da respectiva Zona. (Artigo alterado pela 
Resol. 19443/96 - TSE) 

Seção V 

Do Registro do Estatuto e do Órgão de Direção Nacional no Tribunal Superior Eleitoral 

Art. 20 - Registrados os órgãos de direção regional em, pelo menos, um terço dos Estados, o 
presidente do partido solicitará o registro do estatuto e do respectivo órgão de direção nacional 
junto ao Tribunal Superior Eleitoral, através de requerimento acompanhado de: 

I - exemplar autenticado de inteiro teor do programa e do estatuto partidários, inscritos no 
Registro Civil; 

II - certidão do registro civil da pessoa jurídica, a que se refere o § 2º do art. 9º destas 
instruções; 

III - certidões expedidas pelos Tribunais Regionais Eleitorais que comprovem ter o partido 
obtido, no Estado, o apoiamento mínimo de eleitores a que se refere o § 1º do art. 7º destas 
instruções (Lei nº 9.096/95, art. 9º, I a III); 

IV - prova da constituição definitiva do órgão de direção nacional, com a designação de seus 
dirigentes, autenticada pela Secretaria do Tribunal. 

Parágrafo único - Da certidão a que se refere o inciso III deverá constar, unicamente, o número 
de eleitores que apoiaram o partido no Estado e o número de votos válidos dados na última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados, excluídos os em branco e os nulos. 

Art. 21 - Protocolizado o pedido de registro, será autuado e distribuído, no prazo de quarenta e 
oito horas, a um Relator, devendo a Secretaria publicar, imediatamente, edital para ciência dos 
interessados (Lei nº 9.096/95, art. 9º, § 3º). 

Art. 22 - Caberá a qualquer filiado e a partido político, por seu órgão de direção nacional, 
impugnar, no prazo de três dias, contados da publicação do edital, em petição fundamentada, o 
pedido de registro. 

Art. 23 - Havendo impugnação, será aberta vista ao requerente do registro, para contestação, 
pelo mesmo prazo. 



Art. 24 - Em seguida, será ouvida a Procuradoria-Geral, em dez dias; havendo falhas, o Relator 
baixará o processo em diligência a fim de que o partido possa saná-las, em igual prazo (Lei nº 
9.096/95, art. 9º, § 3.º). 

§ 1º - Se não houver diligências a determinar, ou após o seu atendimento, o Relator 
apresentará os autos em Mesa para julgamento, no prazo de trinta dias, independentemente de 
publicação de pauta (Lei nº 9.096/95, art. 9º, § 4º); 

§ 2º - Na sessão de julgamento, após o registro, as partes, inclusive o Procurador-Geral, 
poderão sustentar oralmente suas razões, no prazo improrrogável de vinte minutos cada. 

Art. 25 - Deferido ou não o registro do estatuto e do órgão de direção nacional, o Tribunal fará 
imediata comunicação aos Tribunais Regionais Eleitorais, e ainda, da mesma forma, aos 
Juízes Eleitorais. 

Art. 26 - Ficarão automaticamente sem efeito, independentemente de decisão de qualquer 
órgão da Justiça Eleitoral, os registros dos órgãos de direção municipais e regionais, se 
indeferido o pedido de registro do estatuto e do órgão de direção nacional. 

Art. 27 - As alterações programáticas ou estatutárias, após registradas no Ofício Civil 
competente, deverão ser encaminhadas ao Tribunal Superior Eleitoral, obedecido o 
procedimento previsto nos arts. 20 a 24 destas Instruções (Lei nº 9.096/95, art. 10).(Artigo 
alterado pela Resol. 19443/96 - TSE) 

§ 1º - O órgão de direção nacional comunicará ao Tribunal Superior Eleitoral a constituição de 
seu órgão de direção, os nomes dos respectivos integrantes, bem como as alterações que 
forem promovidas e, ainda, o calendário fixado para constituição do referido órgão, para 
anotação.(Parágrafo acrescentado pela Resol. 19443/96 - TSE) 

§ 2º - Protocolizado o pedido, o Presidente do Tribunal determinará à Secretaria que proceda à 
anotação. (Parágrafo acrescentado pela Resol. 19443/96 - TSE) 

Art. 28 - O partido com registro no Tribunal Superior Eleitoral poderá credenciar , 
respectivamente: 

I - três delegados perante o Juiz Eleitoral; 

II - quatro delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral; 

III - cinco delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 11, caput, I a III). 

§ 1º - Os delegados serão registrados no órgão competente da Justiça Eleitoral, a requerimento 
do presidente do respectivo órgão de direção. 

§ 2º - Os delegados credenciados pelo órgão de direção nacional representam o partido 
perante quaisquer Tribunais ou Juízes Eleitorais; os credenciados pelos órgãos estaduais, 
somente perante o Tribunal Regional Eleitoral e os Juízes Eleitorais do respectivo Estado, do 
Distrito Federal ou Território Federal; e os credenciados pelo órgão municipal, perante o Juiz 
Eleitoral da respectiva jurisdição (Lei nº 9.096/95, art. 11, parágrafo único). 

 


